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S E J A a primeirafrasedeBoas
Vindas, e dirija-se aos Calouros
destaFaculdade.
Estudantetambéme sempre-
alegra-meo coraçãorever- mais
de trinta anosdepois- nestasfi-
sionomiasde alegrepurezae cân-
dida esperança- a minha pró-
pria; ver-me a espelhar-mena
vossamocidadee em vossoseter-
nos ideais - Aquiles : redivivo
em homéricosefêbosque só ten-
desde dissemelhança- a espada,.
a lança, o elmo,a couraçareful-
gentes- trazei-las na fôrça in-
dômitado própriopensamento.
Aqui, tendesos nossosvotosde
estímulo,a promessafraternal de
nossasolidariedadee de nossode-
votamento:cançãQde àmigo,pac-
to de companheirono ajuste da
jornada, - as vias exclusivasde
nossospropósitosfundamentais:
mest r es, mesmomaisamigose
companheirosdo quemestres,vo-
(Aula inauguraldo cursojurídico
proferidaem 10demarçode 1960)
tamoso vossoproveito,apostamos
no vossoprogressoe na vossame-
ta - no trabalhoconjunto,emco-
laboraçãohonesta,- expontâ'Ileos,
duradouros,- em todos os anos
dêstelustro que, juntos, iremos
percorrer.
Destina-seesta aula inaugural
- marcode tradiçãona reabertu-
ra doscursosjurídicos- deindis-
tinto a todosos seusalunose, por
isso, escolhi como propósito,um
tema que a todos possa servir e
interessar.
Aos calouros,um preâmbulosin-
gelo e necessárioà compreensão
do papele das funçõesdo direito
privado,dentro de uma estrutura.
desociedadehumana,emqualquer
momentodesuavidahistórica;aos
veteranos,a ponderaçãodialética
em tôrno do que já sabemde di-
reito positivo, - com o sentido
amenizantee relativistaem rela-
ção àquelesprincípiosdogmáticos
quesãotomadose erigidosno co-
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mum, comoeternasinstituiçõese
indestrutíveisedifícios da ciência
jurídica.
Um períodohistóricoquefoi re-
lativamentecurto (nestePaís de
recuperaçõesformidáveis)mas de
profundas e nefastas influências,
encarregou-sede oferecere divul-
gar ao povo desprevenido,o feti-
chismoda lei, a perversãode sub-
serviênciaà normareveladae im-
postade cima,comosupremacon-
quistada Ordem,e a funçãoesta-
bilizadorade instituiçõesultrapas-
sadas- e,aosoloe côrodessare- .
petiçãosistemáticae,assim, con-
vincente,juntara-sede uso quoti~
diano e mais convincente,o con-
traponto da aplicaçãopolicial da
lei, com os argumentosinsuperá-
veis da borracha,do espancamen-
to e.da tortura.
Tôda uma geraçãoeducadanes-
se período,com as mais honrosas
e parcas exceções,caracterizou-se
peloconformismoapáticode entes
e mentescondicionados,à manei-
ra da utopiadeHUXLEY, a trazer
comoelemento.de tragédia,o fal-
so sensode humor mal atribuído
à amorávelpersonagemde SHA-
KESPEARE:
Ó maravilha! Admirável
mundo novo, que produz
eriaturascomoessas...
Alegro-mehoje ao reconhecere
proclamarque,menosde três lus-
tros, em nossarecuperaçãodemo-
crática,formaramestageraçãoque
nosenchedeorgulho- pois.que,
ao menos,é ciosade sua liberda-
de mental que não foi embalada
pela hipnosede slogansde propa-
gandadirigida,proibindo-lhea hu-
mana funçãodo pensamento;ge-
raçãode alto sensocríticoque
atingee derribadas peanhasmal
seguras- bonzos,tabus,ídolosde
pésde barro,- mocidadeaome-
nos consciente- e, porisso,me-
lhor.
Digo'ao menos,poisqueé lenta
e progressivaessa recuperação,
perdidasalgumasgeraçõesde mo-
ços para a vida pública - inefi-
cazes'd eson estas, desfibradas,
mortassem'saber- e de quere-
manesceml~mentáveis exemplos
na administração,no remansopa-
>núrgicodoslegislativos,nosfracas-
sos inexplicáveisda justiça...
Digoao menos,porqueaindave-
jo nosolhos,no sorrisocéticodes-
ta nova geraçãode moços- sor-
riso que não gosto de ver, nem
mesmona fisionomiacansadados
velhos- a descrençapelofracas-
so das instituições,um amargoe
acerbodesencantoque não vem
acompanhadade cartezadinâmica
e criadora- de que,a essasins-
tituições,é lícito e possível(e car-
regaiso deverdessatarefa) - re-
formá-Ias,modificá-Ias,atualizá-
Ias - tornandoa lei um instru-
mento de honestidadee de pro-
gresso,afastandoos indignos da
vida pública,conformaras insti-
tuiçõesàs tendênciasconstrutivas
de um Povo, poder dizer então,
agorasem ironia, no mais literal
de seu sentido puro, à maneira
exaltada da juventude de uma
eternaMiranda:
Ó maravilha!...
Admirávelmundonovo
Queproduzcriaturascomoes..
sas!
ContaRui, o divinoRui~emsua
Oração aos Moços,o diálogoque
XENOFONTE registrara,entrePé-
ricles e Alcebíades,a respeitoda
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lei e da obediênciaquelhe devem
os proboscidadãos.Dizia Péricles
que a lei é a expressãoda vonta-
de do povo,determinadapara o
bem. Mas, ponderavaAlcebíades,
si a lei fôsseoriundadosdesígnios
de uma oligarquia,de um número
diminutode homens,ainda se lhe
devia respeito?Sem dúvida,dizia
o moço.Porém,insistiaQ velho,si
a lei vem de um tirano, si ocor-
rem violências,si a ilegalidadese
pratica, si o poderosodeprimeo
fraco,cumpreaindaobed~cer?Pé-
ricleshesita,masaceita.Sim,creio
que sim. Todavia,redargueAlce-
bíades,si o tirano constrangeos
cidadãosa lhe acataremos capri-
chos, não será êle o inimigo das
leis? Péricles admite que errara,
chamandolei às ordensde um ti-
rano. No entanto,retruca o Ve-
lho, si poucoscidadãosimpõemsua
vontadeà tôda a multidão,não
será isso violência?Péricles,vaci-
lando, confessaque sim. Com tal
aceitação,Alcebíadestriunfa: E si
a multidãogovernae impõea uns
poucosa sua vontade,não será,
tambémisso, violência? Péricles
não acha o que dizer...
Não é nestaformasimplistaque
vos quero falar das leis regentes
das relaçõesprivadas,de uma es-
trutura política que retrata urna
organizaçãosocial.
Disse um modernopensadore
extraordináriodirigente que não
tinha peias,nempreconceitos,que,
possivelmente,não existeproblema
tão complexo,embaraçado,e en-
ganoso- embrulhadopelosideó-
logose filósofos,pela jurisprudên-
cia, a sociologia,os interêssesda
cJasseque domina- quantoêsse
problemado Estado e do Direito
codificado.
No princípio era simples.
Sem dúvida a horda não tinha
leis,mas a presençado perigoco-
mum sempreditou a unidadedos
mais fracos.A colaboraçãoé tran-
sitória, pelosdesentendimentosda
partilha. A caçapressupõea pos-
se ou utilidadedo instrumentode
ataque, as primícias e despojos
muito antesda noçãode proprie-
dade.Não se podeconcebera fa-
mília em tôrno da mãe,tal como
nas sociedadesanimais, comos
mesmosprincípios,costumese re-
grasque,hoje,algunssupõemeter-
nas,imutáveis... De direitosuces-
sórionão se cogitaquenão há no
quesuceder.O mortonãotemnem
perde,dissecommuitagraçao Sr.
PONTES DE MIRANDA. Não se
trata de sucedermas de ocupara
coisa derelita,abandonada.
O casamentonão supõeum Có-
digo; tôdasas espéciesqueseper-
petuaram,evoluiram,transforma-
ram, de certoprescindiramde um
conjugovobis,salvoas vistascom-
placentesda DemeterAcaia,a po-
derosae fecundaNatureza... De
contratocivil ainda não se trata,
porquea troca,a locaçãoirão mais
tarde pressuporo princípio,ainda
ausente,da especializaçãoe da di-
visãodo trabalho.
Desenvolvendo-sea soci ed a-
d e primitiva emtôrno da família
nos vários estágiosde sua trans-
formação,em que o elemento.de
ligaçãocomunalé o laço de san-
gue, - ainda êsseprincípio vài
comandarulteriorescomplexoso-
ciais que do gruposindiásmicose
dirigemà monogamia.Si a gensé
ainda um gruposangüíneo,é na-
tural e lógico deduziro caráter
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imediatodas regrasde convivên-
cia, as normaspúblicas de coer-
ção.
De comêçotodo o direito é pú-
blico. A obediênciafamiliar passa
ao chefe, o expedientedo talião
impedea restauraçãodaordempe-
lo particular,quandoa sociedade
o assume,para evitar a perpetua-
ção da luta, perturbadorada or-
dem,até da integridadepotencial
.do grupo. O terror primitivo em
buscadeexplicaçãoe proteçãoim-
põe a divindade,- e esta há de
homologaro princípio de autori-
dade; o chefeé juiz e sacerdote.
Tudo isto pressupõe,há muito, a
modificaçãodas relaçõesde pro-
duçãoeconômica:a buscade me-
lhores pastagenstornou possível
em seu caráter errante,a coesão
permanentedo grupo; a agricul-
tura fixou-o. O aldeamentoerige
a cidade.Si a regra é função da
convivência,e feita por quemtem
interêssenela e fôrça de impô-lo
à observância,é óbviaa derivação
do seu caráter da autoridadedo
que é sagradoe do interêssedas
famílias dominantes:
ARISTóTELES confessavaqueas
leis tendema protegeros "ótimos
ou melhores"isto é, alguns cida-
dãosproeminentesda Cidade,pe-
los quaisestaé regidae porissose
denominamprincipais... É fácil
depreenderque o interêssepúbli-
co da polis confunde-secomo das
classesdominantes.
Êsse direito não é privado,po-
rém privativo. É exclusivoe inex-
tensível.
A pirâmidesocialrepousano es-
cravo,produtodas lutas entre as
tribos,dos resultadosaleatóriosdo
choquepela hegemoniasôbre os
territórios, das expediçõespreda-
tórias que resultamem conquista
de novoslimites ao fundo comu-
nal.
O estrangeiroé inimigo e não
tem direitos.A fixaçãoda aldeia,
agoraCidade,gerou a proprieda-
de privadaque é indisponívelti-
tularidadeda família - não do
Chefe - como reminiscênciada
estruturacoletiva.
Si o trabalho forçadoé a base
das relaçõeseconômicas,o cida-
dão, agora ocioso,orgulha-sedas
carreirasque lhe são destinadas:
a arteda guerra,o desempenhoda
Política,mais além os vagaresda
Filosofia e dasArtes.
É compreensívelno direito fa-
miliar, a extremaautoridadedo
Pater,para quema mulher,as fi-
lhas solteiras,até o filho casado,
a nora,a descendênciaestarãosob
um terrívelpoderde vida e mor-
te. A propriedadefundiária inalie-
nável, só aos poucosliberta-sedo
fas para o abutendi. Mas, ainda
não se transmitepor contrato: é
o cerimonialdas fórmulas, pro-
fundoe público,quepermitea si-
mulaçãode renúncia,a disposição
pela traditio, a in jure cessio, a
mancipatio.
O direito de sucessãoserveaos
interêssesde perpetuaçãodo no-
me.A mortedo Chefeconsubstan-
cia o retôrno da propriedadeao
grupofamiliar.
Lê-se na Germâniade TACITO
queas tribosextensasquea com-
punhamdesconheceramcompleta-
mente o direito de testar. Solo
Deus fecit heredem...
Êssedireito,na observaçãocor-
retadeBEUDANT,aparecena his-
tória dospovos,comoum aspecto
do direitode dispore só assim,no
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instante em que a propriedade,
perdendoo seucarátergrupal,tor-
nou-se individual, e, portanto,
transmissível..
O sacerdóciofamiliar que'é o
culto da gense o princípioeconô":
mico da autoridadedo Chefe, e,
será a razãoformalda escolhado
sucessormais apto, capazde re-
presentaros interêssesdo grupo.
A obrigaçãocivil queveiodo de-
lito e da ordempública,comoo
deverde repararo mal,o dano,o
prejuízo,quandoevoluiparaocon-
trato, - aindatrás,marcantes,as
característicaspatriarcaisqueho-
je dizemos"do fio debarbaempe-
nhado",pelassolenidadespúblicas
do ajuste,as conseqüênciasterrí-
veis da sanção,a morte,a escra-
vizaçãodo devedor,efeitospenais
do inadimplemento.
O comérciocom o estrangeiro
humanizará êstes costumes- e.
da gênesecriadorado direitopre-
toriano, surgea extensãodo édi-
to, a vulgarizaçãono Império,que
- frente aos anseioslibertatórios
de outrospovosconflitantes,sevê
na contingênciade proclamaruma
cidadaniauniversal,comomedida
política de um retardamentode
curta duração...
Não é de modoalgumdiferente
a evoluçãodos impériosorientais,
onde o interêsseda classeditan-
do a lei, traduz-senas oligarquias
conjugadasdopodersacerdotal,do
fisco, da administraçãoe da jus-
tiça.
A justificação legal difere nas
minúcias,massemprese apoiano
caráter divino da lei revelada,e
assima divisãodecastasqueé em
última análise uma gradaçãode
classes,explica-seno Código.de
Manu, porqueo Brahamanesaiu
da cabeçade Brahma,o kchatria
ou guerreirode seusbraços,o ele-
mentoservilou Sudradeseuspés,
revelandodaí quea discriminação
anatômica,mesmono corpodeum
Deus,podeter conseqüênciaspo-
líticas, sociais,e sobretudoeconô-
micas...
O Deuteronômioou Livro dos
Juízes, emboraproclamandoo po-
vo eleitodo Senhor,recomendava
o respeitoao rei ungido,porqueo
regimepopular elevaao poderos
piores cidadãos,eis que os "me- /
lhores" desdenhamde entrar em
competição.. .
Nas suas regrasde discrimina-
ção, encontra-seque não se em-
preste com usura ao próprio ir-
mão, mas que é lícito fazê-Io ao
estrangeiro. Ademaisproclamaa
estruturaeconômicada escravidão
temporária,peculiaridadequeser-
viu a LUIZ DE CAMõES para o
desenvolvimentolírico de um cé-
lebre soneto.
.A fonte permanentedos escra-
vos é a guerra.Roma, Grécia,os
impérios orientais exauriram-se
em conquistas.A exploraçãodos
povos importa na destruiçãodas
fôrças produtivas.O trabalho do
escravosó beneficiaa classedos
senhores.
Pelo empobrecimentogeral das
populaçõese o declíniodo comér-
cio, o trabalho escravodeixa de
ser econômicamente.sustentável.A
decadênciadas grandesexplora-
ções,latifundia, gera o colonato,
exploraçãodos escravoslibertose
plebeus que recebemporção de
terra para o trato, e comtrabalho
semi-livre retribuemem espécie.
O servo,evidentemente,pertence
à terra,não ao senhor,e vende-se
comela.
-- ~ nu - - n - - - u ---
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DestruídoO fundamentode'sua
economia,ruem os impérios do
mundoantigo.As revoltasdoses..
cravos,precedema antítesedospo..
vossubmetidos.-Assimconsecuti-
vamente desapareceramuma a
uma as hegemoniasteocráticas.
Mirando o exemploocidentalde
umanovaestruturae de nOvasre-
laçõescivis, eis que os clans ger-
mânicosseassenhorearamdo Oci-
dente.A ocupaçãodas terras pe-
los chefesmilitares,maistardese-
nhorese barões,cria um novopo-
der político.O colonato aprofun-
da-se na relaçãode produçãotí-
pica de consumo.O artezãotraba-
lha sob encomenda.Estanquesas
baronias;agra vadoo tráfico pelos
escorchantesimpostoslocaisdope-
dágio,passagem;ineficazesasvias
de comunicação,resume-sea eco-
nomia agrária nos interêssesda
família aristocrática.Essas rela-
ções familiares que se estipulam
dentro de classesfechadas, tem
profundas raízes na política que
resultada economiafeudal.O so-
beranopreferequeo castelofron-
teiriço que lhe protegeo territó-
rio sejacomandadopelomaisapto
e.mais experiente.Essa estrutura
predominasõbrea lei romana e
atésõbreos costumes,para engen-
drar um direitohereditárioquedá
preferênciaao herdeiromais ve-
lho, descendentepela linha mas-
culina. O poderiodo vassalo,a
unidade do comando, a riqueza
acumuladaem poucasmãoscons-
tituemsegurançadeútil assistên-
cia ao suserano,no dizerbempon-
deradoao RenéSAVATIER. A pro-
priedadefundiária constituio que
se chama de bens de raiz ou de
legítima.
É axiomáticoque êsseperíodo
tr~sem si uma apatia ao desen-
volvimentode um direito de obri-
gações.
Mas, nas cidades livres, com
exércitospróprios,acrescidaspelo
abandonodoscampos,agrupam-se
as corporaçõesprofissionais,em-
preendem-seas navegações,o co-
mércio,as descobertas,cria-seum
capitalismourbanopara cujas ne-
cessidadesé ineficientea produção
artesanal.Surge um direito mer-
cantil, e eis a letra de câmbio,os
estatutosdos mercadores,as nor-
mas de transportes~começamas
manufaturasfabris, e a livre ini-
ciativa aniquila os monopóliosde
Estado. É evidentíssimo-queêste
novo ciclo não podeser governa-
dopelosprincípioseconômicos,po-
líticos, jurídicos do feudalismo.
Proclamadaa liberdadeda pes-
soa humana,derrubadosos privi-
légiosdo nascimento,desloca-seo
poder políticq. O liberalismoen-
gendraos seusCódigos:a família
constitue-sesoba égidedeumcon-
trato bilateralde matrimõnioque,
em princípio,comotodosos con-
tratospodeser anulado-por vício
de origem,podeser rescindidopor
-inadimplementodos deverescon-
comitantes.Esta rescisãotambém
podeser feita por mútuoconsen-
timentoe denomina-sedivórcio.A
propriedade,função da livre cir-
culaçãode bens,passaa ser ob-
jeto de comércio.A sua segurança
exigeum cadastroimobiliário. A
posse,-fenômenonitidamenteco-
nõmico,aufereproteçãolegalmes-
mo emdetrimentoda propriedade,
apesardelae contraela.O direito
de sucessãorecebedo direito in-
glês a liberdadede testar,- e a
maioria dos países,ressalvandoo
princípioda conservaçãoeconômi-
ca da família pelapreservaçãoda
-- - _n--- ------------------
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legítima,proclamaa faculdadede
dispordo excedente.
O direito de obrigaçõesestipula
a liberdadecontratual,destinando-
se os Códigosa continentesde re-
gras supletivas,definindo mera-
mente as instituiçõestípicas, re-
gulandoas conseqüênciasda von-
tade aceita.Libertadoo indivíduo
da integraçãoabsorventedo Es-
tado antigo,os direitossubjetivos
são poderesque se concedemao
indivíduocomoum meiode satis-
fação de seusprópriosinterêsses,
- quesãoquaseabsolutosquando,
por exemplo,se inauguraum di-
reito real, oponívelcontra todos,
sem outras limitaçõesque os di-
reitos semelhantes,fronteiriços,
como as relaçõesde vizinhança.
Sãopoderesaquêlesque,quandose
realizam nas relaçõesmeramente
pessoais,desujeito,nãoencontram
maioresobstáculos,no regimento
legal,senãoquantoà forma e aos
meiosde prova,à licitudee possi-
bilidade do contrato,tambémas
exceções relativasaos vícios de
vontade.
Tôda esta estruturarepousana
liberdadecivil e na desigualdade
social.
É a expressãolegaldo período
dedesenvolvimentocapitalista,que
precisouda concorrênciaparaven-
cer, mas não prescindedo mono-
pólio para subsistir.
O ilimitado subjetivismoda li-
vre iniciativagerao podereconô-
mico dos trusts, a exportaçãode
capitais,comoas formaseconômi-
cas do capitalismohaviam criado
um novoregimede produçãopela
venda da fôrça do trabalho e a
conseqüenteretençãoda plus va-
lia em mãos dos compradoresdo
trabalho.A reaçãodasclassesex-
pIoradaseclode nos movimentos
reivindicatórios,comoentrepovos,
reagempela sua libertaçãoos ma]
desenvolvidos,contra a intromis-
sãodosfortesnasdiretrizesdesua
política- e a impiedosaexplora-
ção de suas riquezasnaturais. A
revoluçãoeconômicaque se pro-
duziu nesteséculo,o entrechoque
dosimperialismosantagônicos,irão
engendrarnovase profundasmo-
dificações.O socialismoinaugura
as suasviasde realização.O prin-
cípio da igualdadepolítica, pre-
ponderanteno Estado Liberal, é
acrescido da igual oportunidade
econômica,para todos.Há um mí-
nimo ditadopela necessidade,um
máximo conseguidopela capaci-
dade.É claroquea realizaçãodês-
sespropósitosimplicaemeliminar
progressivamenteascausasdecon-
traste.Segue-sea expropriaçãoda
propriedadedosmeiosdeprodução.
Ao lado da propriedadeestatal e
da propriedadecooperativa,rema-
nescea individual, nos edifícios
privados,nos instrumentose meios
pessoais,nas pequenasemprêsasj
nas coisasde us'Odoméstico, na
economiafamiliar. Em conseqüên-
cia a sucessão,por testamentoou
vocaçãolegal,admite-sesôbreês-
sesbens,mas o direito de dispor
causa mortis sofre restrição.Não
se distingueentre filhos naturais
e legítimos,e o testadorque os
tenhamenoresde 18anosnão po-
de privá-Iosde sua quotaheredi-
tária.Ela consisteem3/4 do espó-
lio. O legadopodesera pessoaque
vives:)ena dependênciaeconômica
do disponente;ou beneficiaro Es-
tado, Organizaçõese PessoasJu-
rídicas' ainda com indicaçãodos
fins de sua aplicação.A falta de
disposição,ou dedescendentes,de-
fere-sea sucessãoao cônjuge,as-
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cendentes,colateraisde primeiro
grau. As disposiçõesespeciaissô-
breo segurosocialgarantema ma-
nutenção,dessaspessoas.O direito
de família temum Códigoespecial.
A espôsade fato não precisafazer
prova de dependênciapara acor-
rer à sucessão.A declaraçãodo
estadode filiaçãofoi sumàriamen-
te simplificada.São rigorosasas
disposiçõesôbrealimentos.Mas o
Estado protegea juventude,toma
a seu cuidadoo filho natural. O
estudantede qualquercursopro-
fissional ou superioré considera-
do um trabalhadore recebesalá-
rio de manutenção.Si por um la-
do, a nacionalizaçãodosbenspro-
dutivos pareceacarretaruma di-
minuição do campoincidente no
direito de obrigações,êste ganha
novo conteúdoe complexariqueza
com o fenômenoda planificação.
Os chamadoscontratoseconômi-
cos,estipuladosentreas organiza-
ções estatais,as cooperativas,as
fazendascoletivas,e o próprioEs-
tado,atravésdosórgãosde plane-
jamento, descentralizame cum-
prem as metasde desenvolvimen-
to, dentro da reciprocidadede fi-
nanciamento,assistência,forneci-
mentode sementese matériaspri-
mas,coma obrigaçãoindeclinável
da produçãopreordenada,cuja co-
locação é óbvio está precedente-
menteassegurada.
Si no contratoeconômicoé pos-
sívela discussãodo planoe da ta-
refa, todavia,estipuladoo seupré-
vio objetivo,há OBRIGATORIE-
DADE DE CONTRATAR, o que
chocao espíritoliberal,masé per-
feitamentecompreensívelnosmol-
desda estruturaonde,a pessoaju-
rídica só temcomoobjetivoe des-
tinação aos de uma unidaderes-
ponsáveldentro do coletivo,que
'"
realizaas própriasfinalidadesso-
ciais.
Por outrolado,o própriomundo
capitalista,dentro das contradi-
ções que lhe são inerentes,pelo
princípioda competiçãoque o so-
cialismosuperapelacooperação-
foi obrigadoà revisãodas teorias
liberaisque foram a baseeconô-
mica e filosóficado CódigoNapo-
leão.
A concorrênciadesleal,o desper-
dício, a ausênciade.planificação,
a nocividadede certos empreen-
dimentos,o carátersupletivodalei
sempreausenteda realidadeso-
cial, sugerirama eclosãoda teo-
ria do abusodo direito.Tal foi a
expressãolegalde um intervencio-
nismo de Estadoque hoje se in-
trometenas relaçõesprivadasnas
quaisreconheceimplicitamenteum
conteúdodeclassee portantoa de-
sigualdadeeconômicadas partes
contratantes.O caráter paterna-
lista do Estado vem substituir a
regra supletivapela lei normati-
va, que restringea liberdadede
contratar,em benefícioda parte
econômicamentemais débil, como
medidade apaziguamentoe retar-
damentonascontradiçõesde clas-
se,e eis todoo conteúdodo direi-
to do Trabalho,o saláriomínimo,
a jornadade oito horas,as férias,
a despedidainjusta, a estabilida-
de,a indenização,ondeantescha-
mava-sea políciapara por o ope-
rário na rua. Os contratoscivis
'realizam-sesob a fiscalizaçãodo
Estado, com as normasespeciais
sôbregarantiade cumprimento,a
revisãodasprestaçõesimprevista-
mente onerosasou impossíveis,a
proteçãoà economiapopular,o ta-
belamento,a obrigaçãode vender,
a repressãoà usura,à lesãoenor-
me, às formas de locupletamento
CRôNICA UNIVERSITÁRIA 197
consideradoilícito face à fraqueza
e desigualdadeeconômica,o des-
nível social entre as partes con-
tratantes. A economiaindustrial,
a densidadedemográficadas ci-
dadescomandamcertosmonopólios
de serviçose eis o surgimentodos
contratosde adesão.No resguar-
do de suas riquezaspotenciais,o
Estado defende-senacionalizando
certossetoresda produção,impe-
dindo a sangriafinanceirada ex-
portaçãode lucros ou da remessa
de matériasfundamentaispara o
estrangeiro,reprimindoa açãodos
trusts, das grandesemprêsasin-
ternacionais.
Por outro lado, a propriedade
passa a ser função social de sua
utilização.Expropria-seo jazimen-
to mineral,o potencialhidráulico,
quese desligamda propriedadedo
solo. Reconhece-sea usocapião
brevedo não proprietárionas zo-
nas rurais, quando à ocupação
prolongadase faz acompanharde
produtividadee fixação.No direi-
to de família,naquelespaísesonde
um funestopreconceitoe falsasra-
zões de moralidadeconfessional
ainda mantém a indissolubilida-
de do vínculodo matrimônio,pro-
clama-se reconhecívelo filho do
desquitado, declara-seprevalente
junto às instituiçõesde previdên-
cia social,o direitoda companhei-
ra, da espôsade fato, a quema
jurisprudênciavencedorados Tri-
bunais reconheceo direitoà par-
ticipaçãodeumpatrimôniocomum
realizadotambémcomseuesfôrço.
Nos estreitoslimites destaaula
não possooferecer-vosmais deta-
lhes, senãoêste apanhadopano-
râmico.
A vida social entrelaçao indi-
víduo em grupose círculosonde
se desenvolvea sua atividade.Si-
multâneamentepertencemosà fa-
mília, ao sindicato,ao clube,à so-
ciedadecomercial. São várias e
complexasessasrelaçõesque se
tornam políticas frente ao orga-
nismomaior queé o Estado.
Diante do fenômenosocial po-
demosanotarduasatitudes:a ex-
plicativae a valorativa.Pela pri-
meira entendemosas coisascome
são.Pela segundabuscâmo-lasco-
mo deviamser.Cadafilosofiapre-
tendequeseja duradouro- eter-
no - o seu ideal de convivência,
como conveniênciados interêsses
de classequepoliticamenterepre-
senta e em cuja economiaassen-
ta as suasbasese até a subsistên-
cia materialde seus filósofos. °
espíritohumano,na honestafor-
mulaçãodo prof. NELSON DE
SOUSA SAMPAIO, pode ser obs-
curecidoe desviadono domíniopo-
lítico, muito mais fàcilmentedo
queno conhecimentoda natureza,
pois insensivelmenterecebemosda
sociedadeum mundo de precon-
ceitose falsas noções. Todos.os
detentoresdo poder timbram em
cultivar e difundir as idéias do
statuquoquelhes é propícioe em
exercitara censuramental,direta
ou indireta,sôbreos carneirospre-
tos quese afastamda passividade
do rebanho. Quando ULPIANO,
repetindoa velhaformulaçãoaris-
totélica do "hábito ou disposição
de realizar o justo", definia a
Justiça comoa constantee perpé-
tua vontadede dar a cada um o
queé seu,- estavasendoinjusto
porquefalsificavaa verdadehistó-
rica para fabricarum impenitente
chavão para o uso entorpecente
das veleidadesda pleberomana.
Si a Justiça aindavemde cima,
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comoaplicaçãofuncionalda lei, é
justo queregistremoso esfôrçodos
bons Juízes que,a cadapasso,na
consciênciadeumjustomenosfor-
mal e mais efetivo,forçama apli-
cação dinâmicada lei em têrmos
dehermenêuticarevolucionáriapa-
ra quesecumpraa suadestinação
social.Mas a verdadeiraJustiça é
a luta pelassuasviasreaisdeapli-
cação,inatingívelsenãoquandose
muda por outra a lei superada,e
essasuperaçãohá desefazer,pri-
meiro,na transformaçãodas con-
diçõessociaisqueditame coman-
dam a razãopolíticada lei.
Um grandeprofessorda Univer-
sidadede Roma disse,certa feita,
que a história quese deviaescre-
ver não é doshomensrepresenta-
tivos de uma época,mas das ver-
dadeirasrazõesefetivase dos in-
terêssesrealmentepredominantes
queditaramo seuteor.O justo da
razãopolítica verificar-se-ia,qua-
se sempreseria contraditórioao
justo da necessidadesocial,e por-
isso de maior número.
Estudantese mestresem conví-
vio universitário,fundamentalmen-
te não'podemosubestimara fun-
ção científicaqueé primordialem
umaUniversidade:o examedo fa-
to socialemtêrmosdeciêncianão
pressupõeapenas a constatação
formal das coisascomosão,senão
comodevemser.Do mesmomodo,
nos laboratóriose nos anfiteatros,
ninguémse esforçapelo academi-
cismodedarum nomeaonovofa-
to patológico,ou batizar um mi-
cróbio,mas para encontrara an-
títesedo bacilo ou o remédioque
elimineas causasdo estadomór-
bido.
Para libertaro homemnão bas-
ta "quese varramdo seu espírito
as trevassecularesda opressãoe
da ignorância".
Mas a conquistadêsseesclareci-
mentode espíritoem muito con-
tribueparaquetambémsevarram
as causasda opressãoe do obs-
curantismo.
O homem que se libertou da
condiçãoanimalpelotrabalho,po-
de e devetrabalharpela melhoria
progressivade suaorganizaçãoso-
cial, peloaperfeiçoamentode suas
relaçõeshumanas.A ciênciapolí-
tica não podeser dogmática,mui-
to menosemocional...
Ninguémpretendeo milagredas
superaçõesinstantâneas,nem o
gestoheróico do esfôrçode um
minuto. Mas, a continuidadede
um trabalhopacientee duradouro
para que o homeme a sociedade
dos homenssejam melhorese fe-
lizes.
DisseRUI quenemtôda a ira é
maldade. Porqueaquêlequebra-
veja pelo bem, não somentenão
peca se houver ira, mas pecará
não se irando.
Permitiqueterminecomo mag-
no Tribuno: O trabalho pois, vos
há de bater à porta dia e noite;
e nuncavosnegueisàs suasvisi-
tas se quereishonrar a vossavo-
cação.
